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Instítui o Dia da Constituição do Estado do 
Ceará, na forma que indica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA APROVA: 

Art. 1°. Fica instituído o Dia da Constituição do Estado do Ceará, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 5 de outubro 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSE 
CEARÁ, EM DE SETEMB 

GISLATIVA DO ESTADO DO 

í ALDO 1 ÍARTINS 
Dénutado EstaAial - PMDB 

Ouvidor Paramentar 
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JUSTIFICATIVA 

A presente maténa tem o objetivo de estabelecer, no calendáno oficial do 
Estado do Ceará, o Dia da Constituição do Estado do Ceará, a ser comemorado no dia 5 de 
outubro de cada ano, exatamente na data da promulgação do texto constitucional no ano de 
1989. 

O Dia da Constituição do Estado do Ceará representará um importante 
instrumento de conscientização para a sociedade cearense, quanto a importância histórica, 
cultural, jurídica, normativa e simbólica da Lei Maior do Ceará 

O projeto representa, também, a lembrança do relevante trabalho 
desenvolvido pelos Deputados Estaduais constituintes, que dedicaram seus dias ao trabalho 
de elaboração do texto constitucional 

Entendemos que a matéria, apesarde simplória, será de suma importância 
para o devido resgate históneo e parada dissen)ínaçjao do conteúdo da Constituição do 
Estado do Ceará para toda a sociedade. 

MARTINS 
(eputado Esta lual - PMDB 

Ouvidor Parlamentar 
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Projeto de Lei n.0 271/2007 
Autoria: DEPUTADO (A) RONALDO MARTINS 

Ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica. 
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Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultonas Técnicas 

/ 

mmmmm 
: j I I I I tt i l i l 11 u i * JI 11 JI I I t 

T I I FT H H ™™ * * u n n n I I T 
TTTTT TTTT ll TTfTfTTTlT TTTTT 

I I I I I I I I I I l l WÈ ml l i J I f i t i i l l i I I J J l l J l J l l l i l tw iw j j 11 

mtfflHtitmHHHfHtmfflMIffltmfm 

AOfÀ) DrfA) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO , para,com 
assessoria de Dra. CAMILLA BARRETO PINHO , proceder análise e emitir 
parecer 

dfarài/ecut,, 03 oa&iko de 2007. 

FRANCISCO JOSÉ MENMSCA VALCÀNTE FILHO 
Consultor Técnico-Juriffrco 

DIRETOR 
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PARECER 

Submete-se à apreciação desta Procuradoria jurídica, com esteio no Ato Normativo 

200/96, em seu art. I o , inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucio­

nalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 271/2007, de autoria 

do Excelentíssimo Senhor Deputado RONALDO MARTINS que: "INSTITUI O DIA DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA . 

I - DO PROJETO: 

O Projeto em análise dispõe de 2 (dois) artigos que assim determinam: 

Art. 1°. Fica instituído o Dia da Constituição do Estado do Cea­

rá, a ser comemorado, anualmente, no dia 5 de outubro. 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

II- DA JUSTIFICATIVA: 

Em justificativa técnica acostada, o Excelentíssimo deputado dispõe: "A presente matéria tem o 

objetivo de estabelecer, no calendário ojicial do Estado do Ceará, o Dia da Constituição do Estado 

do Ceará, a ser comemorado no dia 5 de outubro de cada ano, exatamente na data da promulgação 

do texto constitucional no ano de 1989 ". 

" O Dia da Constituição do Estado do Ceará representará um importante instrumento de cons­

cientização para a sociedade cearense, quanto a importância histórica, cultural, jurídica, normativa e 

simbólica da Lei Maior do Ceará. O projeto representa, também, a lembrança do relevante trabalho 

desenvolvido pelos Deputados Estaduais constituintes, que dedicaram seus dias ao trabalho de elabo­

ração do texto constitucional". 
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Por fim, o nobre deputado discorre: "Entendemos que a maténa, apesar de simplória, será de 

suma importância para o devido resgate histórico e para a disseminação do conteúdo da Constituiçõo 

do Estado do Ceará para toda a sociedade ". 

I I I - DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA: 

Com o advento da Constituição Federal instituiu-se o denominado Estado Democrático de Di­

reito, conferindo garantias aos cidadãos, bem como, dividindo poderes, ou seja, tarefas, atribuições em 

que predominam o interesse público. 

O Estado de Direito, por si só, antes presente nas Constituições promulgadas, anteriores a Carta 

Magna atual, assegurava uma igualdade meramente formal, voltada à submissão de todos ao império 

da lei, onde as leis emanam do povo e são igualitárias. No entanto, para a mais ilibada doutrina, nem 

sempre as normas genéricas são garantidoras de direito, sendo perfeitamente possível um Estado de 

Direito, com leis iguais para todos, sem que haja justiça social. 

Por essa razão o Constituinte de 1988 foi além, afirmando que o Brasil não seria apenas um Es­

tado de Direito, mas um Estado Democrático de Direito, que na visão do doutrinador Fernando Capez, 

define-se: 

"Verifica-se o Estado Democrático de Direito não apenas pela 

proclamação formal da igualdade entre todos os homens, mas 

pela imposição de metas e deveres quaoto à construção de 

uma sociedade livre, justa e solidária, pela garantia do des­

envolvimento nacional: pela erradicação da pobreza e da 

marginalização, pela redução das desigualdades sociais e 

regionais, pela promoção do bem comum: pelo combate ao 

preconceito de raça, cor, origem, sexo, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação (CF, art.3,1 a IV); pelo plura­

lismo político e liberdade de expressão..." (CAPEZ, Fernando. 
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Curso de Direito Penal-Parte Geral Vol. I -Introdução, 

pág.9.2005) 

Assim, no sentido de exercer a democracia em busca dos objetivos traçados pela Carta Magna 

Constitucional, nossa Constituição traçou diretrizes e competências aos seus entes federados, atribu­

indo poderes e autonomia, no entanto, sem desobedecer os ditames inseridos na Lei Maior, tendo em 

vista que o ordenamento jurídico é um todo, e os Estados-Membros são entidades governamentais a 

ele inerentes 

Dessa forma, a atribuição dos Estados-Membros para legislar e exercer seu poder é regulada por 

meio das normas de competência estabelecidas nos arts. 22, 24, 25 e 30 da Constituição Federal e que 

pode ser definida como: 

"Competência é a faculdade juridicamente atribuída a uma 

entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para 

emitir decisões. Competências são as diversas modalidades 

de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais 

para realizar suas funções". (SlLVA, José Afonso. Curso de 

direito constitucional positivo. 14" ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1997, p. 455.) 

Nesse sentido, o art. 25 da Constituição consagra a autonomia dos entes federados, de modo a 

estabelecer limites consagrados pelos Princípios Constitucionais, como podemos observar adiante: 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constitui­

ções e leis que adotarem, observados os princípios desta 

Constituição. 

Como vemos, os Estados orgamzam-se, legislando confonne os maiores anseios da sociedade, 

no entanto, limitando-se às regras de competência. 
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Segundo a classificação do ilustre doutrinador José Afonso da Silva, as competências classifi­

cam-se em: "competência material e competência legislativa. As primeiras dizem respeito às ativi­

dades administrativas do Estado, que estão ligadas à tarefa constitucional do Poder Executivo", 

Já no que tange a competência legislativa é oriunda do Poder Legislativo e diz respeito a 

criação de leis e inovação do mundo jurídico. 

Assim, à União é reservada a competência legislativa para matérias relativas a direito civil, co­

mercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; ou ainda 

sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Os Estados possuem competência legislativa no que 

toca à instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, conforme dispõe o 

Parágrafo 3o do Artigo 25 da Carta Política. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar sobre assuntos 

de interesse local. 

Ademais, a competência legislativa pode ser classificada como: pnvativa, concorrente, plena e 

residual; sendo no caso em tela, matéria de competência comum e concorrente, assim como dispõe os 

arts. 23 e 24 da Constituição Federal, adiante: 

Art. 23- É competência comum da União, dos Estados, do Dis­

trito Federal e dos Municípios: 

(...) 

II- Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garan­

tia das pessoas portadoras de deficiência, 

Art. 24- Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal le­

gislar concorrentemente sobre: 

(...) 

XII- Previdência social, proteção e defesa da saúde; 

Em suma, compete a cada Estado sua legislatura, exercendo assim seu poder constituinte deri­

vado decorrente sem, no entanto, desrespeitar os princípios constitucionais sensíveis estabelecidos na 

Lei Maior, bem como o atendimento aos limites e competências discorridas na lei 
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IV- DO PROCESSO LEGISLATIVO: 

No que tange ao Processo Legislativo, nada mais é que o conjunto de ritos e atos observados na 

proposta e na elaboração das leis e demais normas previstas no art. 59, incisos I a VII, da Constituição 

Federal. A Carta Estadual do Ceará, obedecendo aos ditames Constitucionais, dispõe em seu art. 

58, adiante: 

Art. 58.0 processo legislativo compreende a elaboração de: 

I- Emenda à Constituição; 

II- Leis Complementares; 

111- Leis Ordinárias; 

IV- Leis Delegadas; 

V- Decretos Legislativos, 

VI- Resoluções 

Assim, é de iniciativa precípua do Legislativo estabelecer normas no sentido de garantir benefí­

cios sociais, em prol de uma coletividade mais educada, saudável, empregada, fazendo valer o que se 

denomina Estado Democrático de Direito, obedecendo, entretanto aos limites de competência propos­

tos na Carta Magna , tendo em vista que vivemos em um só regime jurídico. 

V - DA INICIATIVA DAS LEIS: 

A iniciativa de leis complementares e ordinárias, ao contrário do que se observa em casos de 

emenda constitucional, em regra caberá a qualquer membro (deputado ou senador) do Congresso Na­

cional, a qualquer comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, 

estando prevista no art. 61 da Constituição Federal, assim como no art. 60 da Constituição Estadual. 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos Deputados Estaduais 

II- ao Governador do Estado 
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(...) 

Nessa perspectiva, a Carta Estadual do Ceará traz em seu art. 60, § 2°, as atribuições, em caráter 

privativo, ao Chefe do Poder Executivo, tendo o mesmo a prerrogativa de deflagrar o processo legis­

lativo de leis que disponham sobre as matérias por ele tratadas, vejamos: 

Art 60. Cabe a iniciativa de Leis: 

(...) 

I I - ao Governador do Estado 

(...) 
i 

§ 2° São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
Leis que disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na admi­
nistração direta, autárquica e fundacional ou aumento de sua 
remuneração; 

b) organização administrativa, matéria tributária e orçamentá­
ria, serviços públicos e pessoal, da administração direta, autár­
quica e fundacional; 

c) servidores públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabi­
lidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de poli­
ciais militares e de bombeiros para a inatividade; 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
e órgãos da administração pública 

Por esta razão, o Senhor Governador do Estado é, além do Chefe do Poder Executivo, também o 

Chefe da Administração Pública Estadual, ou seja, é o dirigente superior da administração pública, ao 

qual compete privativamente dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da 

administração estadual, cabendo ao mesmo iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previs­

tos nesta Constituição, dentre outras atribuições. Para Manuel Gonçalves Ferreira Filho: 
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"Direção superior significa orientação política. Abrange a fixação do indirizzo generale di go­

verno, a fixação de metas, a afetação de recursos, a escolha de caminhos e procedimentos" (In Co­

mentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. II, São Paulo, Saraiva, 192, pág. 152). 

Assim, não poderá o Legislativo invadir a seara de competência do Executivo, ou de outro Po­

der, bem como o inverso não poderá acontecer, tendo em vista que cada poder é autónomo e indepen­

dente, devendo apenas obedecer aos ditames inseridos na Constituição. 

V I - D A PROPOSITURA: 

A análise do Projeto em tela diz respeito aos seus aspectos de competência, constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade, regimentalidade, como dispõe o Ato Normativo 200/96, em seu art. Io, inciso 

V: "campeie à Procuradoria da Assemb/éia Legislativa, quando solicitada pela Comissão de Cons­

tituição e Justiça e Redaçâo, prestar consuítoria jurídica, examinando o aspecto constitucional, 

legal, juridico, regimental, de técnica de redaçâo legislativa, nos projetos de lei complementar, de lei 

ordinária, de lei delegada, de resolução, decreto legislativo, de indicação e proposta de emenda à 

Constituição". 

Nesse sentido, é válido ressaltar que descabe a essa Procuradoria Jurídica a análise material da 

propositura em tela, por mais nobre que seja a intenção do(a) ilustre Deputado(a), uma vez que, con­

forme o disposto em Ato Normativo já mencionado, compete-nos apenas o exame dos aspectos 

constitucionais, legais, jurídicos e regimentais. 

No caso, a propositura em comento dispõe sobre a instituição do dia da Constituição do Estado 

do Ceará, na forma que indica. 

Após análise dos aspectos constitucionais vistos como: competência, juridicidade, iniciativa de 

leis, entre outros, podemos verificar que o projeto em análise não fere a competência indicada ao Go­

vernador do Estado, tendo em vista que não se encontra no rol das matérias relacionadas no art. 60 §2° 

da Constituição Estatal. Tampouco, trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do 
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bxecutivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in 

verbis 

"Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos pre­
vistos nesta Constituição: 

(.....) 

VI - dispor sobre a organização e o juncionamento do Poder 
Executivo e da administração estadual, na forma da lei" 

Assim, a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em 

questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que trata 

apenas sobre a instituição do Dia Da Constituição Do Ceará, remanescendo, assim, ao Estado a com­

petência para legislar sobre a questão. 

Pode-se observar claramente que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao 

Poder Executivo não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral 

do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2° da Carta Magna da 

República e art. 3° da Constituição Estadual, nem tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da 

Federação 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os di­

tames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa 

sobre a matéria em questão. 

VII -CONCLUSÃO: 

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente a admissibilidade jurídica, bem como a regular 

tramitação do presente projeto de lei, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceitu­

am as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso I I I , e 60, 
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AUTORIA: DEPUTADO RONALDO MARTINS 
MATÉRIA: INSTITUI O DIA DA CONSTITUIÇÃO DO ESTA­
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

inciso I , da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso I I , alínea "b", e 206, inciso II 

do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 

-D.O. 12.12,96). 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGIS­
LATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 10 de outubro de 2007. 

^ ^ / ^ ^ - ^ ^ ^ y ? ^ 

Edgara Martins Bezerra Filho X 
Consultor Técnico-Jurídico 

OAB/CE 7.554 

Assessorado por: 

Ciimnã Barreto Pinho 
Consultora Juridica 
OAB/CE 17.975 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Projeto de Lei n.0 271/2007 
Autoria: DEPUTADO (A) RONALDO 

MARTINS 
Ementa: INSTITUI 0 DIA DA CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE 
INDICA 

De acordo. 

e Redação. 
Encaminhem-se os autos à Comissão de Constituição, Justiça 

Fortaleza, 17 de^outubro^dj 2007-

Walmir Rosa de Sousa 
/ Coordenador 

no Impedimento ocasional do 
PROCURADOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 271/07 

Institui o Dia da Constituição do Estado do Ceará na 
forma que indica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Ait. 1° Fica instituído o Dia da Constituição do Estado do Ceará, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 5 do mês de outubro. 

Ait. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de novembro de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Lei nQ 14.039, de 19.12/07, 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
r;r ~;CEARÀ'V";..V;: 
,A Cidadania'em^Dastoque 

UTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E CINQUENTA E SETE 

Institui o Dia da Constituição do Estado do Ceará na 
forma que indica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído o Dia da Constituição do Estado do Ceará, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 5 do mês de outubro. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de novembro de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2. ° VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 

t.V*T 



PRCMnENCPOO O ALTOGRAFO 
DEL_. c - a . . 

^ O ^ o o ' ^ - ' 

LaN^.. /^. . .da.A/A.. / l . 
PUBLICAD* EMr^.lL/ ..t. 

J&&kJ&A.\Lr 

ARQUIVE-SE 
DlV EXP. LEGIS-LATIVQ 

EM.r\..- ••/ / 
^ ^ M d â & b A M l A M ^ ! m, r-


		2014-11-21T11:44:21-0300
	Alece
	Alece




